
ParEcer nº 785, de 2018

Da Comissão de Atividades Econômicas, sobre o Projeto de Lei nº 581, de 2016

Da lavra do nobre Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a comercialização de produtos não disponíveis em estoque, e dá outras providências.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 97ª a 101ª Sessões Ordinárias (de 01/08 a 08/08/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na continuidade do processo legislativo a propositura foi encaminhada à Comissão Constituição, Justiça e Redação, sendo aprovado parecer daquele Colegiado Técnico com a emenda ora apresentada, juntado às fls. 03 a 08.
Na continuidade do processo legislativo, foi a referida propositura, por força do Despacho Presidencial juntado às Fls. 18, encaminhada à Comissão de Direitos do Consumidor, cujo Parecer foi favorável ao Projeto de Lei em análise e a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Tendo em vista o Despacho citado acima foi a Propositura encaminhada ainda a esta Comissão de Assuntos Econômicos, sendo este Parlamentar designado Relator, para analisarmos quanto aos seus aspectos econômicos.
Em que pese os méritos apontados pelo douto Colegiado da Comissão de Direitos do Consumidor a Propositura não se apresenta viável economicamente, estando na contramão da evolução do mercado e de práticas comerciais reguladas pelos órgão públicos, inclusive a Fundação Procon, senão vejamos:
A proposta apresentada vem na contramão do mercado e das práticas empresárias, pois, a necessidade de dispor em estoque dos produtos comercializados depende essencialmente do tipo de produto a ser comercializado e a forma de venda a ser realizada, como por exemplo, um apartamento cuja venda é realizada na planta, sendo considerado estoque apenas após a sua finalização.
Temos ainda, uma empresa “e-commerce” que usa diversos parceiros espalhados por todo Território Nacional e por vezes internacional para atender o consumidor e que, por sua forma de comercialização não possui estoque próprio, mas se utiliza do estoque de seus parceiros.
Por outro lado à aprovação da referida proposta colocaria o Estado de São Paulo em desigualdade com os demais Estados da Federação que, não estariam sujeitos à referida legislação e poderiam, em tese, comercializar livremente no nosso território via telefone ou internet.
Assim, estabelecer regras diferenciadas para as empresas do Estado de São Paulo geraria instabilidade e colocaria as empresas paulistas em desvantagem competitiva, atingindo diretamente a economia Bandeirante.
Portanto, pelas razões expostas somos Contrários ao Projeto de Lei nº 581, de 2016, bem como a emenda apresentada pela CCJR.
a) Hélio Nishimoto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição e à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 13/6/2018.

a) Itamar Borges – Presidente
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